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ARBITRAGEM MR-2022-473-EP 

SENTENÇA ARBITRAL 

I. – Relatório

A. – Das Partes, do Objeto da Ação Arbitral e do Pedido

Os presentes autos têm por objeto a resolução de um litígio arbitral que opõe o Reclamante      e 

a Reclamada                        , melhor identificadas nos presentes autos. 

Alega o Reclamante, em síntese, que em 05/07/2016 contratou com a Reclamada, através 

de mediador de seguros, uma apólice de seguros Multirriscos Habitação com o n.º    , com a 

designação “       ”, visando cobrir os riscos do seu imóvel, uma vez que tal lhe era imposto pela 

entidade bancária a quem havia contratado um mútuo, visando salvaguardar as condições do imóvel que 

havia dado de garantia. O Reclamante refere que contratou a apólice sem franquias e com a cobertura 

de “instalação elétrica” (onde se garantiam os danos ou prejuízos causados à instalação elétrica e aos 

seus acessórios, bem como a quaisquer equipamentos elétricos desde que incorporados no imóvel 

seguro), tendo optado por reforçar o capital de €1.000,00 para €12.500,00, por lhe parecer que a 

cobertura base seria manifestamente insuficiente, até porque o imóvel era novo e de arquitetura 

moderna, e ter de raiz vários equipamentos incorporados, alguns com instalação elétrica própria e 

diretamente ligada ao quadro geral elétrico do imóvel, inclusivamente com disjuntor próprio, 

tornando-os materialmente ligados ao mesmo com carácter permanente, sem possibilidade de 

serem retirados sem técnico capaz e com ferramentas próprias. 

Refere ainda que em 04/05/2018, após vistoria final ao imóvel por perito da entidade bancária foi-

lhe apenas pedido um aumento do capital do edifício para a quantia de €344.174,04 porque, entre 

outros fatores, se constatou que relativamente aos equipamentos elétricos incorporados no imóvel os 

mesmos já estariam cobertos pela cobertura do próprio imóvel, não sendo necessário exigir a inclusão de 

um capital para recheio. Comunicou tal facto à Reclamada, que atualizou a apólice com efeitos a 

05/05/2018. 

Conclui referindo que em 15/08/2021, após fortes trovoadas registadas na sua residência o micro-

ondas encastrado nos imóveis da cozinha, de marca        deixou de funcionar, tendo um técnico da 

marca, que se deslocou ao local, concluído que a placa eletrónica do aparelho havia queimado devido a 

um forte pico de corrente, em virtude da trovoada, e emitido um relatório técnico de avaria com um 

orçamento de reparação no valor de €264,88 + IVA (€325,80). Que em 17/09/2021 participou o 

sinistro à Reclamada e que esta em 20/09/2021 declinou o sinistro por considerar que os danos 

reclamados se encontravam excluídos da apólice por não garantir o recheio da fração. Que em 

02/02/2022, no seguimento de reclamação face à posição demonstrada, a Reclamada voltou a responder 

ao Reclamante afirmando somente que os eletrodomésticos estão garantidos quando se segura o 

conteúdo do imóvel. 

O Reclamante entende que o micro-ondas encastrado se encontra materialmente ligado ao edifício, 

com carácter permanente, que não se enquadra em coisa móvel, não sendo passível de ser colocado em 

cima do balcão nem de ser ligado a qualquer uma tomada, e que a Reclamada deve assumir o pagamento 

da quantia de €325,80 e ressarcir o Reclamante, bem como assumir o pagamento da quantia de €70,00 
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com as custas do processo e da quantia de €3,55 com a carta registada (Cfr. Reclamação Inicial). 

Por sua vez, a Reclamada contestou a reclamação, confirmando a apólice de seguro mencionada, 

bem como o imóvel seguro, mas referindo que os danos verificados no micro-ondas não se encontram 

abrangidos pela apólice, uma vez que o Reclamante não subscreveu a cobertura de “Recheio”, e que a 

cobertura de “Instalação elétrica” não cobre o referido dano. Entende a Reclamada que apenas estão 

garantidos os danos ou prejuízos causados à instalação elétrica e aos seus acessórios mas desde que 

incorporados no imóvel, não considerando que o micro-ondas possa ser enquadrado como incorporado no 

imóvel já que se trata de um eletrodoméstico, ao contrário de um elevador, domótica, estores elétricos, ou 

meios de aquecimento (como piso irradiante). Conclui peticionando a sua absolvição nada tendo a pagar 

ao Reclamante (Cfr. Contestação). 

**** 

II. – Saneamento

O Tribunal arbitral é competente e foi validamente constituído. 

As Partes são dotadas de personalidade e capacidade jurídica e são legítimas. 

O processo é o próprio, tendo em conta a causa de pedir e o pedido, e inexistem quaisquer 

nulidades processuais, exceções dilatórias ou outras questões prévias de que cumpra conhecer e que 

obstem ao conhecimento do mérito da causa. 

**** 

III. – Fundamentação

A. – Factos Provados

Finda a produção de prova e tendo em conta a posição assumida pelas Partes nos seus 

articulados e exposições, as declarações do Reclamante                e das testemunhas                  e                 
os documentos juntos aos autos, em conjugação, ainda, com as regras da experiência e com os juízos 

da normalidade da vida, resultaram provados, com relevância para a decisão desta causa arbitral, os 

factos seguintes: 

1. O Reclamante é proprietário do imóvel sito na  
2. Entre o Reclamante e a Reclamada, foi celebrado um contrato de seguro do ramo 

Multirriscos Habitação           titulado pela apólice n.º  , segurando o imóvel referido em 1., 

com um capital seguro de €269.972,00.

3. O referido contrato de seguro cobria também, entre outros, os danos provocados em 

instalação elétrica (edifício), com um capital seguro de €12.500,00, sem franquia.

4. Em 04/05/2018, por indicação do Banco, credor hipotecário do imóvel, o Reclamante solicitou 

o aumento do capital seguro para a quantia de €344.174,04.

5. Em 05/05/2018 a Reclamada confirmou a alteração da apólice nos termos propostos em 4.

6. Em 15/08/2021 ocorreram fortes trovoadas e em consequência destas e de um forte pico 

de corrente o micro-ondas encastrado na cozinha, de marca       deixou de funcionar, tendo a 

placa eletrónica queimado.

7. Em 17/09/2021 o Reclamante participou o sinistro à Reclamada.

8. Em 20/09/2021 a Reclamada comunicou ao Reclamante que declinava a 
responsabilidade,
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considerando que os danos no micro-ondas se encontravam excluídos da apólice, por não 

garantir o recheio da fração.  

9. Em 02/02/2022 a Reclamada reconfirmou a sua posição afirmando que os eletrodomésticos

estão garantidos quando se segura o conteúdo do imóvel.

10. A reparação do micro-ondas encontra-se orçada em €264,88 + IVA, num total de €325,80.

11. O Reclamante despendeu a quantia de €3,55 de CTT em correspondência com a Reclamada.

12. O Reclamante despendeu a quantia de €70,00 no CIMPAS.

13. O Reclamante ainda não reparou o micro-ondas.

**** 

B. – Factos Não Provados

Com relevo, não resultaram provados os seguintes factos: 

1. Que a Reclamada tenha comunicado ao Reclamante as alterações contratuais previstas nas atas

n.ºs 5 e 6 onde se encontram previstas franquias contratuais.

2. Que o Reclamante tenha tomado conhecimento das alterações contratuais vertidas nas atas

n.ºs 5 e 6.

**** 

C. – Motivação

A convicção do tribunal, no que respeita à factualidade dada como provada e não provada, fundou-

se na apreciação crítica do conjunto da prova documental junta aos autos, nomeadamente, a proposta de 

seguro, as condições gerais e particulares da apólice, a proposta de alteração do seguro, a ata n.º 3 

das condições particulares da apólice, o orçamento de reparação do micro-ondas com o n.º      , o 

registo dos CTT, os registos fotográficos, a correspondência trocada entre as Partes, bem como 

na produzida em audiência de julgamento, nomeadamente as declarações do Reclamante  e das 

testemunhas      e         conjugadas e analisadas criticamente à luz das regras de experiência e de 

acordo com juízos de normalidade, do modo que de seguida se explicitará. 

O facto 1 foi dado como provado por acordo das partes, bem como pelas declarações 

do Reclamante. Os factos 2 e 3 foram dados como provados na medida em que dos autos consta a cópia 

da proposta inicial do seguro, as condições gerais e particulares da apólice, tendo sido confirmados 

pelo Reclamante e pelo Mediador      e assumidos pela Reclamada. O facto 4 foi dado como provado 

pela proposta de alteração do contrato de seguro subscrita em 04/05/2018 e pelas declarações 

do Reclamante e da testemunha      . O facto 5 foi dado como provado pela ata n.º 3 das condições 

particulares da apólice emitida em 05/05/2018 e pelas declarações do Reclamante e da 

testemunha  . O facto 6 foi dado como provado pelas declarações do Reclamante, e que não mereceu 

contestação por parte da Reclamada. Os factos 7, 8 e 9 resultaram provados pela troca de 

correspondência entre as Partes e também não mereceram contestação por parte da Reclamada. O facto 

10 resultou provado pelo orçamento apresentado e pelas declarações do Reclamante, o facto 11 resultou 

provado pelo documento dos CTT junto aos autos e o facto 12 resultou provado pelo pagamento 

realizado ao CIMPAS. O facto 13 resultou provado por confissão do Reclamante. Perante estes 

elementos, foi possível ao tribunal firmar com a exigida solidez a convicção positiva de que ocorreu o 

descrito em 1) a 
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13) dos factos provados.

Os demais factos ajuizados, e sem prejuízo do que se relatará na parte de Direito, careceram do 

necessário suporte probatório, e a restante matéria alegada e não mencionada representa substância 

irrelevante, conclusiva ou de argumentação jurídica, insuscetível de aproveitamento como facto. 

       – O Reclamante depôs de forma clara, isenta e totalmente credível no sentido de, em 

síntese, referir que contratou o seguro multirriscos habitacional com a Reclamada em 2016, tal como 

resulta dos documentos por si juntos com a reclamação. Relatou que o seguro foi exigido pelo Banco que 

era o credor hipotecário do imóvel e que contratou um seguro com instalação elétrica sem franquias, 

tendo sido informado e aconselhado a tal pelo mediador de seguros. O mediador       tratou de tudo 

e fazia todas as operações e o Reclamante apenas pagava o seguro. Relatou que como consequência 

de fortes trovoadas o micro-ondas da cozinha, que se encontra encastrado, de difícil remoção, 

apenas possível por técnicos especializados, queimou a placa e que a sua reparação foi orçada em 

€325,80. Que reportou o facto ao mediador e que ainda não reparou o equipamento. Mais referiu que 

posteriormente ao sinistro veio a ter conhecimento de que o contrato de seguro havia sido 

unilateralmente alterado pela seguradora, não tendo qualquer conhecimento dessas alterações, 

nomeadamente quanto a franquias. Referiu que nada lhe foi comunicado e que o mediador apenas o 

avisava quando era necessário pagar o prémio. Relatou que contratou a apólice sem franquias e com a 

cobertura de “instalação elétrica” tendo optado por reforçar o capital de €1.000,00 para 

€12.500,00, porque a cobertura base era insuficiente para segurar os vários equipamentos 

incorporados, como o forno, a bomba e o micro-ondas que estão ligados ao imóvel com carácter 

permanente, sem possibilidade de serem retirados sem técnico capaz e com ferramentas próprias. Aliás 

só não procedeu de outra forma porque foi informado de que relativamente aos equipamentos 

elétricos incorporados no imóvel os mesmos já estariam cobertos pela cobertura do próprio imóvel, 

não sendo necessário exigir a inclusão de um capital para recheio. 

             – Mediador de seguros, depôs de forma clara, isenta e totalmente credível no 

sentido de esclarecer que foi o próprio quem acompanhou a contratação do seguro       da Reclamada e 

que aconselhou o Reclamante a fazer o seguro por ter as coberturas adequadas. Confirmou os 

termos do seguro de acordo com os documentos apresentados pelo Reclamante e esclareceu 

que havia três opções para os riscos elétricos e que aconselhou o capital máximo para 

€12.500,00, sem franquias, que cobria entre outros o micro-ondas encastrado. Confirmou que nunca 

tinha acesso às atas e que tinha sempre que as pedir à seguradora. Que em 19/01/2022 a Reclamada 

emitiu uma ata e que só a enviou para si enquanto mediador durante o ano de 2022. Sempre considerou 

que o micro-ondas encastrado não era recheio tendo aconselhado o risco de instalação elétrica por se 

encontrar como parte integrante do imóvel, de acordo com a página 14 das condições gerais da 

apólice e da definição de edifício, e foi assim que informou o Reclamante. 

              – Profissional de seguros, funcionária da Reclamada, depôs de forma clara, isenta e 

totalmente credível no sentido de esclarecer que acompanhou o processo de sinistro e que a apólice 

não garantia o conteúdo ou recheio do imóvel e que o micro-ondas era considerado 

eletrodoméstico, isto é, não tinha ligação com carácter permanente como um exaustor ou caldeira. 

Não conseguiu confirmar se as alterações contratuais foram enviadas ao Reclamante, apenas referindo 

que é o procedimento normal seguir carta por correio postal normal, mas que em rigor não sabia. 

Concluiu 
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referindo que os aparelhos indicados na definição de edifício eram indicativos e não apenas aqueles que 

constam. 

Com efeito, resultou provada a factualidade trazida a juízo pelo Reclamante nomeadamente de que 

o sinistro ocorreu, que o micro-ondas ficou danificado, e o seu valor de reparação. A Reclamada

argumentou o não enquadramento do sinistro nas garantias da apólice e não cuidou de trazer aos autos 

nem à audiência prova suficiente e concreta, como lhe competia, de que as alterações contratuais foram 

comunicadas ao Reclamante, limitando o Tribunal à prova documental existente e à que foi produzida em 

audiência. 

**** 

IV. – Do Direito

Estabelecida a matéria factual a considerar, cumpre apreciar a valia jurídica das pretensões trazidas 

à lide, abordando as questões aqui colocadas à apreciação do tribunal. A este respeito, cumpre começar 

por salientar que, em termos de repartição do ónus da prova, ao segurado incumbe a alegação e 

comprovação da verificação do sinistro e da sua inclusão nas coberturas do contrato de seguro (artigo 

342.º, n.º 1, do Código Civil), enquanto à Reclamada cabe a demonstração e prova da verificação da 

exclusão contratual, enquanto facto impeditivo da pretensão indemnizatória do reclamante (artigo 342.º, 

n.º 2, do Código Civil).

Alega a Reclamada que o sinistro não é indemnizável na medida em que nos termos da cobertura 

de Instalação Elétrica (Cfr. Ponto 26 da Cláusula 2.ª das Condições Gerais da Apólice) estão garantidos os 

danos ou prejuízos causados à instalação elétrica e aos seus acessórios mas desde que incorporados no 

imóvel, e que não se pode considerar que o micro-ondas possa ser considerado como incorporado no 

imóvel já que não se considera que os eletrodomésticos, mesmo que encastrados façam parte do edifício. 

Acrescenta que terá de existir uma incorporação, como por exemplo um elevador, domótica, estores 

elétricos, meios de aquecimento (como piso irradiante) e que não é o facto de ser encastrado e precisar 

de ferramenta para que seja retirado, que passa a estar incorporado no Edifício. 

Por outro lado, o Reclamante alega que subscreveu o capital máximo da cobertura de “instalação 

elétrica” no valor de €12.500,00 por forma a acautelar todo o equipamento fixo ao imóvel, incluindo o 

micro-ondas encastrado dado que o mesmo se encontrava materialmente ligado ao imóvel com caráter 

permanente, sendo um equipamento de alta capacidade e performance que não era possível colocar em 

cima do balcão da cozinha, ou de o mover e ligar a qualquer outra tomada, indo ao encontro do que se 

encontrava escrito no Ponto 26 da Cláusula 2.ª das Condições Gerais da Apólice (Página 14). 

Com efeito o Reclamante logrou provar a propriedade do imóvel, a celebração do contrato de 

seguro, bem como a existência do dano e o seu valor, mas vejamos o que é escrito nesta cláusula 2.ª, 

Ponto 26: “1- Nos termos desta cobertura este contrato cobre também, até ao limite fixado nas Condições 

Particulares, os danos ou prejuízos causados à instalação eléctrica e aos seus acessórios, bem como a 

quaisquer equipamentos eléctricos desde que incorporados no imóvel seguro, em virtude de efeitos 

directos de corrente eléctrica, nomeadamente sobre tensão e sobreintensidade, incluindo os produzidos 

pela electricidade atmosférica, curto-circuito, mesmo quando não resulte incêndio.”. 

A propósito deste tema encontra-se ainda escrito na Cláusula 1.ª das Condições Gerais, sob a 

epigrafe “Definições”, nomeadamente na alínea h) que entende-se por: “Edifício ou fração autónoma de 
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edifício, o conjunto de elementos de construção, tanto do próprio edifício ou fração, como dos seus 

anexos, arrecadações e garagens, tais como estrutura, paredes exteriores e interiores, placas divisórias, 

cobertura, tetos e pavimentos, incluindo equipamentos sanitários, portas, janelas, claraboias e vidros 

fixos, persianas e toldos. (…)” e que se consideram, igualmente, parte integrante do edifício ou fração 

“Instalações fixas de água, gás, eletricidade, telefones, domótica, segurança, aquecimento e refrigeração, 

bem como os aparelhos e elementos fixos necessários para o seu funcionamento tais como caldeiras, 

aquecedores, acumuladores, radiadores, aparelhos de ar condicionado, bombas de calor e similares, 

sempre que instalados de forma fixa no edifício, elevadores, escadas rolantes e monta-cargas, campainhas 

e videoporteiros;”. 

Tal como resulta das próprias condições gerais da apólice, de forma clara julga-se, consideram-se 

parte integrante do edifício ou fração, não sendo considerado recheio ou eletrodomésticos móveis, as 

instalações fixas de água, gás, eletricidade, telefones, domótica, segurança, aquecimento e refrigeração, 

bem como os aparelhos e elementos fixos necessários para o seu funcionamento tais como caldeiras, 

aquecedores, acumuladores, radiadores, aparelhos de ar condicionado, bombas de calor e similares, 

sempre que instalados de forma fixa no edifício, elevadores, escadas rolantes e monta-cargas, campainhas 

e videoporteiros. Ora, se de acordo com a seguradora existe um conjunto de equipamentos (que não são 

fixos ao imóvel) que são considerados parte integrante do mesmo e que possuem características muito 

similares ao micro-ondas encastrado que ficou danificado, como por exemplo radiadores, acumuladores ou 

videoporteiros, por maioria de razão este deverá ser considerado como enquadrado na cobertura. 

Recordemo-nos que em audiência de julgamento a testemunha da seguradora confirmou que os 

equipamentos referidos nas condições tinham carácter indicativo, isto é, “tais como…” significaria que 

poderiam existir outros. É que um micro-ondas encastrado, que não pode ser movido ou colocado noutro 

local qualquer da cozinha ou da casa possui as mesmíssimas características que um radiador ou aquecedor 

de parede, um acumulador, um aparelho de ar condicionado, ou outro qualquer. Todos eles podem ser 

removidos dos seus locais onde se encontram fixos, mas não configuram verdadeiros eletrodomésticos 

nem aparelhos móveis. Antes sim, aparelhos fixos e considerados como parte integrante do edifício. 

Mas como se tais escritos não bastassem há que recordar o que o mediador do contrato informou 

ao cliente tomador do seguro, quando lhe transmitiu expressamente aquando da celebração do contrato 

de seguro que o micro-ondas se encontrava seguro no âmbito da cobertura de instalações elétricas, pois 

esse facto seria suficiente para vincular a seguradora ao cumprimento do contrato e à cobertura do risco. 

No que respeita ao valor peticionado relativamente ao micro-ondas resultou provado que a sua 

reparação ascende ao montante de €264,88 acrescido do IVA à taxa legal em vigor de €60,92, num total 

de €325,80 tendo resultado provado que este valor ainda não foi despendido pelo Reclamante.  

Mais resultou provado que o Reclamante despendeu a quantia de €3,55 em CTT, mas entende-se 

que esta despesa não resulta diretamente do sinistro, isto é, não constitui um prejuízo patrimonial, direta 

e necessariamente decorrente da trovoada, pelo que não pode integrar o conteúdo da obrigação de 

indemnizar a cargo do lesante. 

Relativamente à devolução de custas ou pagamento da quantia de €70,00, é referido no artigo 

14.º, n.º 3 do Regulamento do CIMPAS, sob a epígrafe “Despesas Processuais” que “Em nenhuma 

situação haverá lugar a custas de parte.”, pelo que o Reclamante não tem direito a ser reembolsado do 
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valor de €70,00 pago a título de custas. 

Por fim, no que respeita ao pedido de que a apólice seja reposta nas condições que vigoravam 

aquando da emissão da ata 3, importa referir que a Reclamada não provou ter comunicado ao Reclamante 

as alterações contratuais vertidas nas atas n.ºs 5 e 6, não apresentando nos autos a forma escrita dessa 

comunicação ou o meio de que ficasse registo duradouro, tal como se prevê nas condições gerais. 

O contrato de seguro é “aquele pelo qual uma pessoa se obriga, mediante o pagamento por outra 

de determinado prémio, a indemnizá-la ou a terceiro pelos prejuízos decorrentes da verificação de 

certo evento de risco” (STJ, 17.11.2005, processo n.º         www.dgsi.pt). O contrato de seguro não 

está sujeito a uma forma especial, mas as suas cláusulas devem ser reduzidas a escrito (cfr. artigo 

32.º do Decreto-Lei n.º 72/2008, de 16.4), e será sempre fruto de uma conjugação de vontades, de 

um acordo em que se manifesta a autonomia das partes (artigos 232.º e 405.º do CC), podendo apenas 

modificar-se ou extinguir-se por mútuo consentimento dos contraentes ou nos casos admitidos na lei 

(artigo 406.º n.º 1 do CC). A modificação do contrato por consenso pressupõe a manifestação de 

vontade das partes nesse sentido. Isto é, a emissão das respetivas declarações negociais, que 

poderão ser tácitas ou expressas (artigo 217.º do CC), e o silêncio na sequência da receção de uma 

proposta de alteração contratual só valerá como declaração negocial de aceitação quando esse 

valor lhe for atribuído por lei, uso ou convenção (artigo 218.º). Por outro lado, a declaração de 

aceitação da modificação do contrato poderá ser dispensada, nos termos do artigo 234.º do CC, 

“quando a proposta, a própria natureza ou circunstâncias do negócio, ou os usos tornem dispensável 

a declaração de aceitação”, tendo-se a proposta de alteração do contrato como aceite “logo que a 

conduta da outra parte mostre a intenção de aceitar a proposta.” 

Ora, no presente caso não há prova de que o Reclamante tenha dado o seu assentimento à 

unilateralmente decidida alteração contratual, e nem sequer há prova de que a Reclamada tenha 

comunicado tal facto ao Reclamante. 

Acresce ainda que o contrato de seguro em causa configura-se como um contrato de adesão, cujas 

cláusulas são cláusulas contratuais gerais, que não foram alvo de individualizada negociação prévia, e por 

isso estão sujeitas ao regime jurídico das cláusulas contratuais gerais (LCCJ), previsto pelo Decreto-Lei n.º 

446/85, de 25.10, e este regime é aplicável ao contrato de seguro, conforme aliás decorre expressamente 

do artigo 3.º do RJCS. 

Assim, nos termos do n.º 3 do artigo 1.º da LCCG, “o ónus da prova de que uma cláusula 

contratual resultou de negociação prévia entre as partes recai sobre quem pretenda prevalecer-se do seu 

conteúdo.”, acrescentando o n.º 1 do artigo 5.º da LCCG que “as cláusulas contratuais gerais devem ser 

comunicadas na íntegra aos aderentes que se limitem a subscrevê-las ou a aceitá-las.”, devendo tal 

comunicação “ser realizada de modo adequado e com a antecedência necessária para que, tendo em 

conta a importância do contrato e a extensão e complexidade das cláusulas, se torne possível o seu 

conhecimento completo e efectivo por quem use de comum diligência” (n.º 2 do artigo 5.º). E é sobre o 

contratante que submeta a outrem as cláusulas contratuais gerais que cabe o “ónus da prova da 

comunicação adequada e efectiva” (n.º 3 do artigo 5.º), o dever de “informar, de acordo com as 

circunstâncias, a outra parte dos aspectos nelas compreendidos cuja aclaração se justifique” (n.º 1 do 

artigo 6.º), e de prestar “todos os esclarecimentos razoáveis solicitados” (n.º 2 do artigo 6.º). Sendo claro 
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que a violação destes deveres implica a exclusão da cláusula afetada. Nos termos do disposto no artigo 

8.º da LCCG, “consideram-se excluídas dos contratos singulares: a) As cláusulas que não tenham sido 

comunicadas nos termos do artigo 5.º; b) As cláusulas comunicadas com violação do dever de informação, 

de molde que não seja de esperar o seu conhecimento efectivo; c) As cláusulas que, pelo contexto em 

que surjam, pela epígrafe que as precede ou pela sua apresentação gráfica, passem despercebidas a um 

contratante normal, colocado na posição do contratante real; d) As cláusulas inseridas em formulários, 

depois da assinatura de algum dos contratantes”. 

Ora, tendo o Reclamante manifestado total desconhecimento quanto às alterações contratuais e 

não tendo a Reclamada seguradora, como lhe cabia, demonstrado que as alterações contratuais foram 

adequadamente comunicadas e explicadas, as mesmas não podem ser consideradas como escritas e não 

poderão ter produzido qualquer efeito para o Reclamante. 

**** 

V. – Decisão

Em face do exposto, decide-se julgar parcialmente procedente, por provada, a presente ação 

arbitral e, consequentemente, condenar a Reclamada a pagar ao Reclamante a quantia de €264,88, sem 

IVA, a que acrescerá o Iva à taxa legal em vigor sob a condição de o Reclamante apresentar o recibo 

previamente ou no momento do pagamento da indemnização, perfazendo a quantia de €325,80, sendo 

absolvida do demais peticionado. 

No que respeita ao contrato de seguro decide-se considerar que as alterações contratuais vertidas 

nas atas n.ºs 5 e 6 não produziram qualquer efeito porque não foram comunicadas ao Reclamante, 

mantendo-se os termos do contrato tal como se encontrava redigido antes de 05/07/2019. 

Notifiquem-se as partes e mandatários com cópia desta decisão e deposite-se o seu original no 

CIMPAS nos termos do artigo 27.º do referido regulamento. 

Porto,  

Juiz Árbitro 

 




